
                                                                                               

 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão  

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006433-50.2012.815.0731 – Cabedelo – PB.
RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE : Maria das Graças Carneiro Guedes
ADVOGADO : Paulo Henrique Lins Miranda de Souza
APELADO : Banco Itaucard S.A.
ADVOGADO : Nélson Paschoalotto

PROCESSUAL  CIVIL  –  APELAÇÃO  CÍVEL   -
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  SUSCITADA  PELO
APELANTE  -  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO   -
DUPLICIDADE DE SENTENCAS  NOS AUTOS  -   ÓBICE
PROCESSUAL -   VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.  473
DO  CPC  -  VIOLAÇÃO  DA  COISA  JULGADA  E  DO
PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA -  MATÉRIA DE
ORDEM PÚBLICA -  NULIDADE DOS ATOS PRATICADOS
A PARTIR DA PRIMEIRA SENTENÇA - INTELIGÊNCIA DO
ART. 248 DO CPC -  ACOLHIMENTO DA PREFACIAL -
PREJUDICIALIDADE DA APELAÇÃO CÍVEL.

- De acordo com o ordenamento processual vigente, o
ato  sentencial  proferido  pelo  julgador  importa  na
entrega  e  exaurimento  da  prestação  jurisdicional
almejada pela parte.

- Nos termos do art. 463 do CPC, uma vez publicada a
sentença,  o  juiz  só  poderá  alterá-la  para  corrigir
inexatidões materiais, de ofício ou a requerimento da
parte ou retificar erros de cálculo; bem como por meio
de embargos de declaração.

-  Na dicção do art. 248 do Código de Processo Civil1,
uma vez configurada a nulidade processual advinda de
sentença  proferida  em  duplicidade,  reputam-se  sem
nenhum efeito  todos os  atos  subsequentes  que dela
dependam.

1 Art. 248 -  Anulado o ato, reputam-se de nenhum efeito todos os subsequentes, que dele dependam; todavia, a
nulidade de uma parte do ato não prejudicará as outras, que dela sejam independentes. (CPC);
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  ACOLHER  A PRELIMINAR  DE NULIDADE  DA
SEGUNDA SENTENÇA.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível (fls.  128/140) interposto por  Maria
das Graças Carneiro Guedes em face da sentença proferida pelo Juízo da 4ª
Vara  da  Comarca  de  Cabedelo  que,  nos  autos  da  Ação  de  Revisão  de
Cláusulas Contratuais c/c Repetição de Indébito  proposta em face do  Banco
Itaucard S.A., julgou improcedentes os pedidos exordiais.

Em  razões  recursais,  o  recorrente  suscitou  a  preliminar  de
nulidade em razão da duplicidade de sentença proferida nos autos em clara
afronta ao art. 463 e 471 do CPC.

Aduz, outrossim, ser a hipótese de nulidade e retorno dos autos à
instância a quo a fim de que sejam analisados os embargos de declaração por
ela  interpostos.  E,  acaso não acolhida  a  preliminar,  requereu,  no  mérito,  a
reforma  do  comando  sentencial  e  determinada  a  revisão  contratual  para
afastamento da Tabela price, como forma de capitalização de juros e a sua
substituição pelo método Gauss de capitalização.

Instado  a  se  manifestar,  o  Banco  Itaucard  S.A.  apresentou
resposta ao recurso, refutando-o em todos os seus termos (fls. 143/151).

A  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  rejeição  da
preliminar de nulidade e, no mérito, pelo desprovimento do recurso e reforma
em parte da sentença guerreada para afastar a condenação da devolução de
valores referentes à Tarifa de Abertura de Crédito e de emissão de Carnê, bem
como para declarar legal a incidência de juros capitalizados no contrato em
análise (fls. 156/165).

É o relatório.

VOTO

Preliminar de nulidade de sentença suscitada pelo apelante:

A prefacial enseja acolhimento.

Infere-se dos autos, que a autora  Maria das Graças Carneiro
Guedes ingressou com a vertente Ação de Revisão de Cláusulas Contratuais
c/c Repetição de Indébito,  para fins de  afastamento e reforma das cláusulas
ilegais e abusivas no tocante à tabela Price, capitalização de juros, redução da
prestação mensal, recálculo das parcelas de acordo com o método Gauss e a
restituição das diferenças pagas indevidamente.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Refere-se a contrato firmado entre ela e o Banco Itaucard S.A.
com o objetivo de adquirir um veículo Palio, ano/modelo 2007, em 72(setenta e
duas) parcelas no valor de R$ 669,77(seiscentos e sessenta e nove reais e
setenta e sete centavos).

Regularmente  citado (fl.  41,  o  Banco Itaucard  S.A. apresentou
resposta aos termos da ação  e diante da inexistência de provas a produzir
houve o julgamento antecipado da lide com base no inciso I do art.  330 do
CPC.

Sobrevindo a  sentença,  o  Juízo  singular  julgou procedente  em
parte o pedido exordial  para “declarar a nulidade da cláusula que imputou ao
consumidor  encargos  para  emissão  de  TEC  e  TAC e  Tarifa  de  Custo  de
Processamento; condenando o promovido a compensar os valores pagos em
decorrência  da  nulidade  supra  e  repetir  o  indébito,  de  forma  simples  (fls.
100/104)”.

Feito a intimação da sentença (fl.  106), apenas a parte autora e
interpôs  embargos  de  declaração  a  fim  de  sanar  omissões  existentes  na
sentença(fls. 107/114). 

Certificado decurso de prazo para reposta aos embargos (fl. 118),
foi determinada a intimação da parte autora para manifestar interesse no feito,
no prazo de 48(quarenta e oito) horas (fl. 120).

Após a juntada de petição do embargante, houve a suspensão do
processo por 06(seis) meses, por se tratar de legalidade das cobranças de TAC
e TEC. 

Exaurido  o  prazo  de  suspensão  (fl.  123),  equivocadamente  a
magistrada emitiu  uma  nova  decisão  de  mérito,  julgando,  desta  feita,
improcedentes os pedidos exordiais (fls. 124/126).

Desse modo,  mesmo havendo a modificação de posicionamento
do  STJ  acerca  da  matéria  –  legalidade  da  cobrança  da  TAC e  TEC -   o
magistrado  não  deveria  ter  julgado  novamente  a  demanda,  sob  pena  de
violação ao princípio da segurança jurídica.

De  acordo  com  o  ordenamento  processual  vigente,  o  ato
sentencial  proferido  pelo  julgador  importa  na  entrega  e  exaurimento  da
prestação jurisdicional almejada pela parte.

Nos termos do art. 463 do CPC, uma vez publicada a sentença, o
juiz  só  poderá  alterá-la  para  corrigir  inexatidões  materiais,  de  ofício  ou  a
requerimento da parte, ou retificar erros de cálculo;  bem como por meio de
embargos de declaração.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Nesse sentido, eis a jurisprudência dos nossos Sinédrios Pátrios:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO.  EXECUÇÃO.  EXTINÇÃO.
SENTENÇA.  EDIÇÃO.  INVALIDAÇÃO  DO  ATO
SENTENCIAL.  PROLAÇÃO  DE  NOVO  PROVIMENTO
JUDICIAL. EXTINÇÃO SOB OUTRO PRISMA. NULIDADE
DO DERRADEIRO PRONUNCIAMENTO JUDICIAL. VÍCIO
INSANÁVEL.  RECONHECIMENTO.  VIOLAÇÃO  AO
ARTIGO  463,  I  E  II,  DO  CPC.  DESCONSTITUIÇÃO  DO
DERRADEIRO  PRONUNCIAMENTO.  1.  Consubstancia
princípio elementar de direito processual que,  publicada a
sentença, o juiz exaure o ofício jurisdicional que lhe estava
conferido, somente lhe sendo permitido alterar o provimento
que prolatara para corrigir, de ofício ou a requerimento das
partes, erros materiais ou, ainda, por meio de embargos de
declaração  (CPC,  art.  463,  incisos  I  e  II).  2.  Editada  e
tornada pública a sentença, o juiz, conquanto divisando que
a solução que engendrara não fora a mais adequada para a
matéria  de fato  e o  conflito  estabelecidos  nos autos,  não
está autorizado a rever seu posicionamento e prolatar nova
sentença  com  resolução  diversa  da  originalmente
empreendida, vez que, exaurida sua jurisdição, o poder de
rever a resolução empreendida resta transferido ao órgão
revisional,  cujo  exercício  é  condicionado  à  provação  da
parte  interessada  instrumentalizada  através  do  recurso
apropriado. 3. A extinção do processo sob o prisma da falta
de  pressuposto  processual  não  consubstancia  simples
inexatidão  material,  podendo,  se  o  caso,  ser  assimilada
como equivocada interpretação dos fatos e sua modulação
ao legalmente pautado, resultando que, editada a sentença
nessa moldura, o julgador não pode, sob o prisma de erronia
material,  editar  novo  provimento  com  solução  diversa.  4.
Editadas duas sentenças no mesmo processo com soluções
diversas, a derradeira traduz ato juridicamente inexistente,
pois  derivado  de  autoridade  judicial  já  desguarnecida  de
jurisdição,  que  se  esvaíra  no  momento  da  edição  do  ato
sentencial  original,  o  que  enseja  que  o  derradeiro
pronunciamento,  pois  impassível  de  ser  assimilado  como
sentença, seja desqualificado e os atos que se seguiram à
sentença invalidados de forma, inclusive, a ser restabelecido
o devido processo legal. 5. Apelação conhecida. Preliminar
de nulidade da sentença suscitada de ofício acolhida. Apelo
prejudicado. Unânime.2 

-  CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CITAÇÃO  POR  EDITAL.  ART.
232,  III,  DO  CPC.  REQUISITOS.  INOBSERVÂNCIA.
NULIDADE  DA  CITAÇÃO.  VERIFICAÇÃO.  CURADOR
ESPECIAL NOMEADO.  AUSÊNCIA DE  MANIFESTAÇÃO.

2TJDF; Rec 2011.06.1.009570-7; Ac. 835.052; Primeira Turma Cível; Rel. Des. Teófilo Caetano; DJDFTE 03/12/2014;
Pág. 232;  

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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NÃO  ACEITAÇÃO  DO  ENCARGO.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  CONFIGURAÇÃO.  JULGAMENTO  DO  FEITO
COM APLICAÇÃO DO EFEITO MATERIAL DA REVELIA AO
RÉU CITADO POR EDITAL. NÃO CABIMENTO. NULIDADE.
PROLAÇÃO  DE  DUAS  SENTENÇAS  NO  MESMO
PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. PROCESSO ANULADO.
SENTENÇAS CASSADAS. A publicação do edital, por uma
única vez no órgão oficial, impõe a invalidade da citação, se
a parte não é beneficiária da justiça gratuita, pois o artigo
232,  III,  do CPC exige que ela  se dê uma vez no órgão
oficial e pelo menos duas vezes em jornal local. Consoante
determina o art. 9º, II, do CPC, o réu revel, citado por edital,
tem direito à nomeação de um curador especial que aceite o
encargo.  A previsão  legal  que  determina  a  nomeação  de
curador especial ao réu revel impede a aplicação do efeito
material da revelia, de presunção de veracidade dos fatos
alegados  na  inicial.  O  juiz,  após  esgotada  a  prestação
jurisdicional,  não pode novamente julgar  o feito  porque já
cumpriu o seu ofício. Sendo proferidas duas sentenças no
mesmo processo, impõe-se a cassação de ofício da última
porque  nula.  Preliminar  suscitada  de  ofício  acolhida.
Processo anulado. Citação válida ordenada. 3 

Em idêntico sentido, este Tribunal já se manifestou:

PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível - Ação de Execução
Fiscal – Duas sentenças em uma mesma ação – Afronta ao
art. 463 do CPC – Anulação de ofício da segunda sentença
e  dos  atos  posteriores  –  Necessidade  de  apreciação  da
apelação cível em face da primeira sentença – Retorno dos
autos  a  este  Gabinete  após  o  trânsito  em  julgado  desta
decisão. – Proferidas duas sentenças no mesmo processo,
impõe-se  a  nulidade  da  segunda,  já  que  prolatada  após
cessada a prestação jurisdicional,  em total  afronta ao art.
463  do  CPC.  -  Existindo  apelação  cível  passível  de
julgamento por este Egrégio Tribunal em face da primeira
sentença,  após  o  trânsito  em julgado da decisão de
anulação  da  segunda  sentença,  não  deve  haver  o
envio dos autos ao Juízo de origem, mas sim o seu
retorno  ao  Relator  para  apreciação  da  primeira
apelação.4

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  DUPLICIDADE  DE
SENTENÇAS  NO  MESMO  PROCESSO.  VIOLAÇÃO
AO  DISPOSTO  NOS  ARTS.  463  E  471  DO  CPC.
NULIDADE  DA SEGUNDA SENTENÇA.  I.  É  nula  a
sentença proferida quando já esgotada a jurisdição do

3TJMG; APCV 1.0118.05.001429-9/001; Relª Desª Marcia de Paoli Balbino; Julg. 24/07/2014; DJEMG 05/08/2014;  
4TJPB. AP  0000877-70.1994.815.2001. Rel. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS. DJe 04.11.2014;

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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juiz  singular,  decorrente  da  prolação  da  primeira
sentença já alcançada pelos efeitos da coisa julgada.
Aplicação dos art.  463 e 471 do código de processo
civil. ; II. Recurso conhecido e provido.5

Com efeito, na dicção do art. 248 do Código de Processo Civil6,
uma vez configurada a nulidade processual advinda de sentença proferida em
duplicidade, reputam-se sem nenhum efeito todos os atos subsequentes que
dela dependam.

Dessarte, face à manifesta violação ao instituto da coisa julgada e
da segurança jurídica e considerando a existência de recurso de embargos de
declaração interposto pelo apelante, ainda pendente de análise, imperioso se
faz a anulação de todos os atos processuais praticados  da interposição dos
embargos declaratórios (fl.  119),  ficando,  pois,  prejudicada a apreciação do
mérito do recurso de apelação.

Feitas tais  ilações,  acolho a  preliminar de nulidade absoluta
face à duplicidade de sentença,  determinando a anulação do processo a
partir da fl.  84 e o retorno dos autos à instância  a quo,  a fim de  que  a
demanda  adquira o seu regular  processamento  com o julgamento dos
embargos de declaração interpostos pelo apelante.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento, além da Relatora, a Exmª. Desa. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
agosto de 2015.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                             RELATORA

G/01

5 TJSE;  AC 201400804959;  Ac.  3101/2014;  Segunda Câmara Cível;  Relª  Desª  Iolanda Santos  Guimarães;  Julg.
24/03/2014; DJSE 28/03/2014; 

6Art.  248 -   Anulado o ato, reputam-se de nenhum efeito todos os subsequentes, que dele dependam; todavia,  a
nulidade de uma parte do ato não prejudicará as outras, que dela sejam independentes (CPC);
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